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VIOLENCIA DE GENERO NO CONTEXTO POLITICO
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PROVIDENCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA:

Art. 1° Fica instituida a Politica de Enfrentamento a Violéncia de Género no Contexto Politico, com o
objetivo de prevenir, combater e erradicar atos de violéncia contra mulheres e pessoas de género diverso
gue atuam na politica ou exercem cargos €eletivos no Estado do Ceara.

Paragrafo unico: Para fins no disposto nesta Lei, considera-se violéncia politica contra mulher qualquer

acdo ou omissdo, individual ou coletiva, com afinalidade de impedir ou restringir o exercicio de direitos
politicos pelas mulheres.

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se violéncia de género no contexto politico qualquer ato que
tenha como objetivo, efeito ou consequiéncia restringir, anular ou impedir o pleno exercicio dos direitos
politicos e da participacdo de mulheres e pessoas de género dissidente na esfera publica e politica,
incluindo, mas ndo se limitando a

| - Assédio moral, sexual e politico;

Il - ameacas e intimidacdo contra candidatas, mandatérias e ocupantes de cargos politicos e
administrativos,

Il - difamac&o e desqualificacdo baseada em esteredtipos de género;

IV - discriminacdo em processos partidarios, eleitorais e administrativos;
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V - obstrucéo ou impedimento de exercicio de mandatos e cargos por razdes de género;

V1 - disseminacdo de discurso de 6dio e fake news para minar a participacao politica de mulheres.

Art. 3° A Politica de Enfrentamento a Violéncia de Género no Contexto Politico tera as seguintes
diretrizes:

| - Promoc¢ao de campanhas educativas sobre violéncia politica de género;

Il - criac8o de canais de denuincia e acolhimento para vitimas,

[11 - incentivo a criacdo de mecanismos de protecéo dentro de partidos e instituicdes politicas,

IV - monitoramento e producéo de dados estatisticos sobre o fenémeno no Estado;

V - formagéo e capacitacdo de agentes publicos paraidentificar e combater a violéncia politica de género;

V1 - fortalecimento da rede de apoio as vitimas e incentivo a participacédo feminina na politica.

Art. 4° E dever de todos Orgdos e agentes do processo eleitoral garantir a plena observancia das
disposicdes do Codigo Eleitoral que asseguram os direitos das mulheres, especialmente no que se refere a
sua participacao igualitaria, a protecéo a qualquer forma de violéncia politica e a promocéo de condicdes
justas e seguras para sua candidatura, votacdo e atuacdo no ambiente politico, com o objetivo de eliminar
qualquer descriminagéo ou obstaculo ao exercicio da cidadania feminina.

Art. 5° O Poder Executivo por meio de seus Orgdos competentes, podera desenvolver acGes para
conscientizacdo da populacdo, por meio de procedimentos informativos, educativos, palestras, audiéncias
publicas, seminérios, conferéncias e a producdo de material online e ou impresso explicativos que atinjam
0s objetivos propostos.

Art. 6° As despesas decorrentes da execucdo desta Lei correrdo por conta de dotacdes orcamentarias
préprias, suplementadas se necessério.

Art. 7° Esta Lei entraem vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir uma politica pablica de enfrentamento a violéncia
de género no contexto politico, garantindo que mulheres e pessoas de género dissidente possam exercer
plenamente seus direitos politicos, sem sofrer intimidag&o, assédio ou violéncia.

Casos de violéncia politica de género tém se tornado recorrentes em diversos estados brasileiros,
incluindo Goiés, afetando candidatas, parlamentares, lideran¢as comunitarias e outras agentes politicas.
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A implementacdo dessa politica estadual contribuird para a construgdo de um ambiente politico mais
seguro, democratico e igualitario, incentivando mais mulheres a se candidatarem e a ocuparem espacos de
decisdo sem temor de represdlias.

Essa iniciativa esta alinhada com legislacdes nacionais e internacionais, como a Lei n° 14.192/2021, que
estabelece normas para prevenir, reprimir e combater a violéncia politica contra a mulher, e os

compromissos assumidos pelo Brasil junto a ONU Mulheres e outros organismos internacionais de
direitos humanos.

DEPUTADO DE ASSISDINIZ

DEPUTADO (A)
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